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Notícias do STF

Concedido  HC  a  denunciada  por  estelionato  e  apropriação 
indébita

O  ministro  Celso  de  Mello  concedeu  Habeas  Corpus  (HC  100948)  a  J.F.S.B., 
denunciada pela prática, em tese, dos crimes de estelionato e apropriação indébita. 
O pedido de liminar foi feito pela defesa ao Supremo Tribunal Federal (STF).
Ao  analisar  a  ação,  o  relator  deferiu  pedido  liminar  da  defesa  para  que  fosse 
suspensa,  até  o  julgamento  final  deste  HC,  a  eficácia  do  decreto  de  prisão 
preventiva contra sua cliente. Os advogados alegavam, em síntese, que não estão 
presentes, na hipótese, os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos 
no art. 312, do Código de Processo Penal. No mérito, pedem a revogação da prisão.
“Parece-me que a situação exposta nesta impetração ajusta-se às hipóteses que 
autorizam a superação do obstáculo representado pela Súmula 691/STF”, disse o 
ministro Celso de Mello. Este enunciado impede que o Supremo analise pedido de 
habeas corpus impetrado contra decisão liminar de tribunal superior.
Em sua decisão, o relator avaliou que o decreto de prisão preventiva, “apoiou-se em 
elementos insuficientes, destituídos de base empírica idônea, revelando-se, por isso 
mesmo, desprovida de necessária fundamentação substancial”. Ele ressaltou que, 
conforme  entendimento  do  STF,  “a  natureza  da  infração  penal  não  se  revela 
circunstância apta, só por si, para justificar a privação cautelar do ‘status libertatis’ 
daquele que sofre a persecução criminal instaurada pelo Estado”, ainda que o delito 
imputado seja classificado como hediondo (RHC 71954).
Celso de Mello salientou que a mera suposição, ou seja, a não indicação de fatos 
concretos é insuficiente para fundamentar o decreto ou a manutenção da prisão 
cautelar.  Isto  é,  teria  de  haver  indícios  reais  de  que,  em liberdade,  a  acusada 
poderia  frustrar  “a  regular  instrução  da  causa  penal”,  mediante  o  seu  não-
comparecimento  espontâneo  perante  o  juízo  competente.  Essa  orientação  vem 
sendo observada em sucessivos julgamentos da Corte (HCs 80064, 92299, 93427 e 
RHCs 71954, 79200).



“Em suma: a análise dos fundamentos invocados pela parte ora impetrante leva-me 
a entender que a decisão judicial de primeira instância não observou os critérios que 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou em tema de prisão cautelar”, 
concluiu o ministro Celso de Mello. Assim, ele deferiu o pedido de medida liminar, 
para que, até final julgamento desta ação, seja suspensa, cautelarmente, a eficácia 
do decreto de prisão preventiva.

Processo:  HC. 100.948
Leia mais...

Ministro concede liminar para que acusado de homicídio aguarde 
julgamento definitivo de HC em liberdade

O  ministro  Cezar  Peluso  concedeu  liminar  no  Habeas  Corpus  (HC)  100951, 
determinando a expedição de alvará de soltura em favor de R.W.A., acusado pelo 
crime de homicídio, para que, solto, aguarde o julgamento definitivo do HC, ou o 
eventual trânsito em julgado da sentença condenatória, caso não esteja retido. O 
habeas contesta decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
Preso em flagrante e denunciado por ter matado Gregório Santos mediante golpes 
de arma branca, o réu teve a prisão temporária decretada a pedido da autoridade 
policial, durante a investigação do crime de homicídio. A prisão foi convertida em 
preventiva, após o recebimento da denúncia, o que incentivou a defesa de R.W.A. a 
formular pedido de liberdade provisória, indeferido pelo juízo da 3ª Vara da Comarca 
de  Itanhaém  (SP).  Contra  essa  decisão,  foram  impetrados  sucessivos  HCs  no 
Tribunal de Justiça local e no STJ, sendo que ambos foram indeferidos.
E  é  justamente  contra  o  indeferimento  da  liminar  pelo  STJ que  foi  impetrado o 
habeas no STF. Em sua decisão, o ministro Cezar Peluso acolheu argumentos da 
defesa  no  sentido  de  que  o  próprio  decreto  de  prisão  reconheceu  ser 
o acusado primário e de bons antecedentes, além de ter ocupação lícita e residência 
fixa, requisitos autorizadores de concessão de liberdade provisória.
Cezar Peluso sustentou que,  apesar  de precedentes do STF no sentido do não 
conhecimento de habeas corpus em hipóteses análogas, entendimento consolidado 
pela Súmula 691, “abre-se-lhe exceção ao enunciado quando se trate de flagrante 
constrangimento ilegal”. E é, conforme o ministro, o que ocorre no caso concreto.
Argumentou ainda, em sua decisão, que o decreto de prisão expedido pelo juízo de 
primeiro  grau  está  fundado  “na  gravidade  teórica  do  delito,  na  presunção  de 
periculosidade do réu e na exigência do clamor popular”. Mas, segundo o ministro, o 
STF, por meio do trabalho das duas Turmas julgadoras, tem anulado decretos de 
prisão cautelar  fundados somente em razão da gravidade do delito  e do clamor 
público,  com o objetivo  de evitar flagrante violação ao princípio constitucional  da 
presunção de inocência.

Processo: HC. 100.951
Leia mais...

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114890
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114898


Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

STJ  reconhece  limites  de  atuação  do  Ecad  em  transmissões 
promovidas pela MTV     

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou recurso que impede o Escritório Central 
de Arrecadação (Ecad) de cobrar de forma genérica pelas obras transmitidas na 
programação da  empresa  MTV do  Brasil  sem respeitar  uma série  de  situações 
previstas nos contratos de exibição audiovisual. A Quarta Turma também entendeu 
que  a  condição  de  órgão  legitimado  a  realizar  cobranças  não  o  isenta  da 
responsabilidade de demonstrar a correção e adequação dos valores cobrados nos 
casos concretos, circunstância negada pelo Ecad em discussão judicial.

O recurso foi interposto pelo Ecad contra uma decisão proferida pelo Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que, entre outros direitos, reconheceu à MTV a 
possibilidade de contratar diretamente com os artistas ou com seus representantes 
relativamente a  tudo o  que  diga  respeito  a  pagamento ou eventual  renúncia  ao 
recebimento  de  seus  direitos  autorais.  Segundo  entendimento  confirmado  pela 
Quarta Turma, o artista tem a prerrogativa de dispor de sua obra da forma como 
melhor lhe convier, não estando sujeito à concordância do órgão para negociá-la no 
mercado. O TJ também garantiu à MTV a possibilidade de veicular sua programação 
sem autorização prévia do escritório de arrecadação.

O STJ confirmou também a decisão de que cabe ao Ecad demonstrar a correção e 
adequação dos valores aos casos concretos, ressaltando que não basta apresentar 
a conta.  “É preciso comprovar  de forma correta  a  pertinência  de todos os itens 
cobrados”,  declarou  o  relator  do  processo,  ministro  João  Otávio  de  Noronha. 
Segundo a Quarta Turma, a condição de órgão legitimado a realizar a cobrança não 
exime o Escritório da obrigação de demonstrar em juízo a consistência da cobrança 
empreendida. “Admitir-se o contrário, seria conferir à entidade cobradora privilégio 
que a lei não outorgou”, assinalou o ministro.

A Quarta Turma do STJ declarou, entretanto, o Ecad parte legítima para promover 
cobranças de direitos autorais, independentemente da prova de filiação do titular da 
obra. É jurisprudência da Corte que o órgão tem legitimidade para promover ação 
judicial que busque defender o direito dos artistas, sendo desnecessária a prova de 
filiação e da autorização do titular dos direitos reivindicados. 

Processo: REsp. 681847
Leia mais...

STJ permite que médico possa se defender em novo processo     

A Quarta Turma concedeu o direito a novo processo a médico que havia realizado 
cesariana e ligadura de trompas em paciente que não havia formalizado o pedido de 
esterilização  por  escrito.  A  decisão  anula  o  processo  anterior  e  reabre  nova 
instrução.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94271


A parturiente deu entrada na Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de Montes 
Claros (MG), no dia 29/3/1991. Após o parto, foi realizada a laqueadura. Na época, 
não havia necessidade de o pedido ser formalizado por escrito, podia ser acordado 
verbalmente, minutos antes da cirurgia. Cinco anos mais tarde, em 12/1/1996, foi 
publicada a Lei n. 9.263, que passou a exigir expressa manifestação da vontade em 
documento escrito e firmado pelo casal. O médico foi condenado tanto na primeira, 
quanto na segunda instância da Justiça de Minas Gerais. Tanto a sentença quanto a 
decisão do tribunal estadual entenderam que seria necessária a autorização escrita 
do casal para que a cirurgia fosse realizada.

O  relator,  desembargador  convocado  Honildo  de  Mello  Castro,  questiona  a 
exigência  de  um  documento  que  não  existia  à  época  dos  acontecimentos.  O 
desembargador observa que houve claro cerceamento de defesa do médico, que 
ficou impossibilitado de apresentar provas, requeridas na contestação e reiteradas 
na especificação, com o julgamento antecipado da demanda.

Honildo de Mello Castro observou que o direito ao contraditório e à ampla defesa 
está assegurado no artigo 5º da Constituição Federal e, quando desrespeitado, há 
vício  irremediável  no  processo.  A  Quarta  Turma  lamentou  o  fato  de  anular  um 
processo e reabrir sua instrução após 13 anos de andamento, mas acompanhou o 
voto  do  relator  e  deu  provimento  parcial  ao  recurso  especial  para  garantir  a 
produção das provas requeridas na defesa. 

Processo: REsp. 436027
Leia mais...

Servidor  público  não  pode  ser  punido  por  ter  sido  vítima  de 
estelionato     

A Quinta  Turma tornou sem efeito  a  exoneração de uma professora  adjunta  do 
Sistema  Municipal  de  Ensino  do  Município  de  São  Paulo,  demitida  depois  da 
descoberta de que o diploma e histórico escolar apresentados por ela para evolução 
funcional eram falsos.

A professora afirmou que foi  pega de surpresa com a notícia  e alegou ter  sido 
enganada  durante  anos,  achando  que  estava  fazendo  um  curso  de  Ensino  À 
Distância  (EAD)  pela  universidade  Unoeste,  em  Presidente  Prudente  (SP).  A 
prefeitura,  segunda  a  defesa  da  professora,  justificou  o  afastamento  porque 
“servidor que exerce cargo de ensino fundamental não pode vir a ser ludibriado por 
estelionatários  no que  diz  respeito  a  cursos  profissionalizantes,  por  se  tratar  de 
pessoa suficientemente esclarecida na área”.

O relator do recurso no STJ, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, deu provimento 
ao recurso para anular a portaria de demissão e pediu a imediata reintegração da 
professora ao serviço,  com o devido “pagamento dos vencimentos e cômputo de 
tempo para todos os efeitos legais”.

Decoro  

A polêmica envolvendo a servidora começou quando o município de São Paulo, em 
razão  de  irregularidades  formais  apresentadas  no  seu  diploma,  enviou  ofício  à 
Universidade Braz Cubas, que respondeu informando não ter registro referente à 
professora, além de atestar que as assinaturas do diploma e do registro eram falsas. 
Diante  disso,  Amélia  foi  demitida  com base  nos  artigos  188,  178  e  179  da  Lei 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94262


municipal  de São Paulo n.  8.989/79, segundo os quais é proibido ao funcionário 
“toda ação ou omissão capaz de comprometer a dignidade e o decoro da função 
pública”, bem como “cometer procedimento irregular de natureza grave”.

A professora, então, impetrou o mandado de segurança alegando que, mesmo a 
despeito  da  previsão  de  graduação  das  penalidades  a  serem aplicadas  pela  lei 
municipal, a sanção de demissão foi fixada de forma automática, sem considerar a 
conduta  e  as  circunstâncias  em que  o  ilícito  foi  praticado.  O  Ministério  Público 
Federal, entretanto, manifestou-se pelo não provimento do recurso.

A professora  declarou  que  foi,  na  verdade,  vítima de estelionato.  Ela  chegou a 
prestar  vestibular  para entrar  na faculdade Unoeste  e,  durante  quase três anos, 
achou que estivesse fazendo o curso pelo qual pagou o valor de R$ 8.140, em 22 
parcelas. Além disso, também foi submetida a testes mensais para a realização das 
provas. Segundo contou, quando foi buscar o diploma, a pessoa que se apresentou 
ao  longo  do  período  como  coordenador  –  a  mesma  que  lhe  aplicava  provas, 
mensalmente – afirmou que tinha sido feita uma transferência do seu curso para a 
Universidade Braz Cubas, motivo pelo qual o diploma sairia assinado por aquela 
universidade.  

O benefício da dúvida

No seu voto,  o ministro  Napoleão Nunes Maia Filho ressaltou que a justificativa 
apresentada pela comissão processante não pode ser considerada suficiente para 
demonstrar  o  necessário  dolo  da  indiciada.  “A  conduta  ilícita  pressupõe  a 
consciência  do  agente  e  sua  intenção  em  usar  de  ardil  para  enganar  a 
administração e obter vantagem indevida”, afirmou. O ministro também considerou 
importantes  os  depoimentos  das  testemunhas  ouvidas  no  decorrer  da  instrução 
processual  que,  além  de  elogiarem  o  comportamento  da  professora  durante  o 
trabalho,  contaram  que  ela  sempre  mencionava  as  viagens  que  fazia  para  a 
realização  dos  testes e  que estudava  em casa as  matérias  pagas  nas  cadeiras 
oferecidas pelo curso.

O  relator  acrescentou,  ainda,  em  seu  voto,  que  “os  danos  materiais  e  morais 
derivados de uma punição injusta ou desproporcional ao ato infracional cometido 
são insuscetíveis  de eliminação, por isso a imposição de sanção disciplinar está 
sujeita  a  garantias  muito  severas,  entre  as  quais  avulta  de  importância  a 
observância da regra ‘in dubio pro reo’ (na dúvida, pro réu), expressão jurídica do 
princípio da presunção de inocência, intimamente ligado ao princípio da legalidade”. 
“Não basta a demonstração de ocorrência de conduta tipificada como ilícita para que 
se imponha automaticamente a punição administrativa abstrata ao seu autor”, frisou 
o ministro Napoleão Maia, ao enfatizar que, neste caso, a comissão processante 
não  logrou  demonstrar  o  dolo  específico  necessário  a  configuração  do  ilícito 
administrativo.

Processo: RMS. 24584
Leia mais...

Em  pedido  de  desconstituição  de  paternidade,  vínculo 
socioafetivo prevalece sobre verdade biológica     

A  Terceira  Turma  negou  o  pedido  de  anulação  de  registro  civil  de  W.G.G.H., 
formulado sob a alegação de que o reconhecimento da paternidade deu-se por erro 
essencial. Os ministros entenderam que admitir, no caso, a prevalência do vínculo 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94260


biológico  sobre  o  afetivo,  quando  aquele  se  mostrou  sem  influência  para  o 
reconhecimento  voluntário  da  paternidade,  seria,  por  via  transversa,  permitir  a 
revogação do estado de filiação. A decisão foi unânime. 

No caso, M.C.H. propôs a ação negatória de paternidade cumulada com retificação 
do registro civil tendo por propósito a desconstituição do vínculo de paternidade em 
relação  a  W.G.G.H.  Segundo  ele,  o  reconhecimento  da  paternidade  aconteceu 
diante da pressão psicológica exercida pela mãe do então menor.

Ainda  de  acordo  com a  defesa  de  M.C.H.,  após  aproximadamente  22  anos  do 
nascimento é que W.G.G.H. foi registrado. Porém, por remanescer dúvidas quanto à 
paternidade, o pai procedeu a um exame de DNA que revelou não ser ele o pai 
biológico, razão pela qual pediu a anulação do registro.

Na  contestação,  W.G.G.H sustentou  que  o  vínculo  afetivo,  baseado  no  suporte 
emocional, financeiro e educacional a ele conferido, estabelecido em data há muito 
anterior  ao  próprio  registro,  deve  prevalecer  sobre  o  vínculo  biológico.  Refutou, 
também, a alegação de que M.C.H teria incorrido em erro essencial, na medida em 
que levou aproximadamente 22 anos para reconhecer a filiação, não havendo falar 
em pressão psicológica exercida por sua mãe.

Em primeira instância, o pedido foi negado. O Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
do Sul manteve a sentença considerando que, “se o genitor após um grande lapso 
temporal, entre o nascimento do filho e o reconhecimento da paternidade, entendeu 
por bem reconhecer a paternidade, esse ato é irrevogável e irretratável, pois deve 
prevalecer a paternidade socioafetiva sobre a biológica”.

No STJ, M.C.H. afirmou que a verdade fictícia não pode prevalecer sobre a verdade 
real, na medida em que há provas nos autos do processo (exame de DNA) de que 
não é o pai biológico.

Para  o  relator  do  processo,  ministro  Massami  Uyeda,  a  ausência  de  vínculo 
biológico entre o pai registral e o filho registrado, por si só, não tem, como quer fazer 
crer M.C.H.,  o condão de taxar  de nulidade a filiação constante no registro civil, 
principalmente se existente, entre aqueles, liame de afetividade.

O ministro destacou que a alegada dúvida sobre a verdade biológica, ainda que não 
absolutamente  dissipada,  mostrou-se  irrelevante  para  que  M.C.H.,  incentivado, 
segundo  relata,  pela  própria  família,  procedesse  ao  reconhecimento  de 
W.G.G.H.como sendo seu filho,  oportunidade em que o vínculo  afetivo  há muito 
encontrava-se estabelecido. 

Leia mais...     

Obrigação de provar  inocência é da empresa que polui,  afirma 
nova orientação do STJ     

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) está inovando a jurisprudência sobre o meio 
ambiente  e,  com  isso,  mostra  que  acompanha  de  perto  as  demandas  de  uma 
sociedade cada dia mais comprometida com a qualidade de vida da coletividade. 
Esta nova visão que objetiva a proteção ambiental começou a se formar em 1992, 
na  Conferência  das  Nações  Unidas  (ONU)  sobre  o  Meio  Ambiente  e 
Desenvolvimento (ECO 92), que aconteceu no Rio de Janeiro, na qual o conceito do 
Princípio da Precaução foi formalmente proposto como parâmetro para análise de 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94259


ações judiciais envolvendo questões relativas a possíveis danos contra os recursos 
naturais, renováveis ou não.

O Princípio da Precaução é a garantia contra os riscos potenciais que, de acordo 
com o  estado  atual  do  conhecimento,  não  podem ser  ainda  identificados.  Esse 
princípio afirma que, na ausência da certeza científica formal, a existência do risco 
de um dano sério ou irreversível requer a implementação de medidas que possam 
prever esse dano. Ou seja, o meio ambiente deve ter em seu favor o benefício da 
dúvida sobre o nexo causal (relação de causa e efeito) entre determinada atividade 
e uma consequência ecologicamente degradante. 

A questão ambiental  traz implicações complexas e polêmicas que englobam não 
apenas a poluição de rios e mares, as queimadas ou a devastação de florestas, mas 
também o modo como as indústrias fabricam seus produtos (de forma limpa ou 
“suja”?) e até mesmo a comercialização de alimentos geneticamente modificados. 
No Brasil,  esses temas ganharam relevância jurídica, pois o direito de viver num 
ambiente  ecologicamente  equilibrado  foi  elevado  à  categoria  de  Direito  Humano 
Fundamental pela Constituição Federal de 1988. Daí a importância do Princípio da 
Precaução, que incentiva a antecipação de uma ação preventiva, ainda que não se 
tenha  certeza  sobre  a  sua  necessidade,  proibindo,  por  outro  lado,  as  atuações 
potencialmente lesivas, mesmo que essa potencialidade não esteja comprovada de 
forma cabal pelas perícias técnicas.

Administrando riscos

Com  base  nessas  premissas,  a  Primeira  e  a  Segunda  Turmas  do  STJ  vêm 
analisando recursos em ações civis  públicas propostas pelos ministérios públicos 
em  que  há  o  pedido  de  inversão  do  ônus  da  prova.  Em  um  recurso  especial 
envolvendo  a empresa  Amapá do Sul  S/A Artefatos de Borracha,  o  MP do Rio 
Grande  do  Sul  recorreu  ao  Tribunal  da  Cidadania  contra  decisão  da  segunda 
instância que entendeu ser dele a responsabilidade de comprovar a ocorrência do 
dano ambiental provocado pela fábrica, uma vez que era o autor e requerente da 
realização da perícia, juntamente com a Fundação Zoobotânica daquele estado.

Em  sua  defesa,  o  MP  argumentou:  “A  inversão  do  ônus  da  prova  decorre 
diretamente  da  transferência  do  risco  para  o  potencial  poluidor,  remetendo  ao 
empreendedor todo o encargo de prova que sua atividade não enseja riscos para o 
meio  ambiente,  bem como a responsabilidade  de indenizar  os danos  causados, 
bastando que haja um nexo de causalidade provável entre a atividade exercida e a 
degradação”.

Invocando o princípio da precaução, o MP conseguiu a inversão do ônus da prova. A 
tese foi acolhida pela ministra Eliana Calmon, que assim fundamentou o seu voto: 
“No caso das ações civis ambientais, entendo que o caráter público e coletivo do 
bem jurídico tutelado nos leva à conclusão de que alguns dos direitos do consumidor 
também  devem  ser  estendidos  ao  autor  daquelas  ações,  afinal  tais  buscam 
resguardar ou reparar o patrimônio público de uso coletivo.  Portanto,  a partir  da 
interpretação do artigo 6º da Lei n. 8.078/1990 e do artigo 21 da Lei n. 7.347/1985, 
conjugado ao  Princípio  da  Precaução,  justifica-se  a  inversão  do  ônus  da  prova, 
transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de 
demonstrar a segurança do empreendimento”. 

Vale ressaltar que a obrigação de provar da empresa não pode ser confundida com 
o dever do MP de arcar com os honorários periciais nas provas que o próprio órgão 
solicita para fazer valer a denúncia de dano ambiental. Para o ministro Teori Albino 
Zavascki, integrante da Primeira Turma, são duas questões distintas e juridicamente 



independentes. “A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa 
quando  os  fatos  não  restaram provados.  Todavia,  independentemente  de  quem 
tenha a obrigação de provar esta ou aquela situação, a lei processual determina 
que, salvo as disposições concernentes à Justiça gratuita, cabe às partes prover as 
despesas  dos  atos  que  realizam ou  requerem no  processo.  Portanto,  conforme 
estabelece o Código de Processo Penal, o réu somente está obrigado a adiantar as 
despesas concernentes a atos que ele próprio requerer. Quanto aos demais, mesmo 
que tenha ou venha a ter o ônus probatório respectivo, o encargo será do autor”.  

Um caso analisado na Segunda Turma envolvia o pedido do MP para a realização 
de uma auditoria ambiental  proposto pelo Relatório de Impacto Ambiental  (Rima) 
com o objetivo de apurar os efeitos da poluição produzida pela Usina Termoelétrica 
Jorge Lacerda, na cidade de Capivari de Baixo/SC sobre os habitantes do município, 
bem como para a implantação de medidas de minimização dos danos imposta pelos 
órgãos de proteção ambiental. 

O consórcio que gere a usina, a Tractebel Energia S/A, recorreu STJ porque o MP 
pretendia que a empresa custeasse as despesas com a prova pericial (honorários 
periciais).  Entretanto,  após  longo  debate  e  pedidos  de  vista,  os  ministros,  por 
maioria, acompanharam o voto da ministra Eliana Calmon, que assim esclareceu: “O 
meu  entendimento  é  de  que  toda  e  qualquer  empresa  precisa,  para  funcionar, 
submeter-se às exigências administrativas, dentre as quais o atendimento às regras 
de proteção ambiental. Ora, a legislação determina que a empresa seja responsável 
por esses estudos e pela atualização, devendo ser chamada para assim proceder 
sob as penas da lei e, por último, se descumprida a ordem, pedir-se a intervenção 
judicial, esta a última trincheira a ser perseguida em favor da ordem social”.

Todavia,  explicou  a  ministra,  não  ficou  demonstrado  que  a  empresa  estaria  se 
negando a cumprir a lei e, mesmo que tivesse, ela não poderia ser obrigada a fazer 
uma auditoria que só a sentença final, se ficasse vencida, determinasse. “Prova é 
prova, pretensão é pretensão, mas aqui temos uma ação civil pública com causa de 
pedir bem definida, a se exigir, no curso da demanda, a pretensão final como prova 
(a realização do estudo de impacto ambiental), atropelando-se o fim do processo. 
Em relação ao adiantamento das despesas com a prova pericial, a isenção inicial do 
MP não é aceita pela jurisprudência das Primeira  e Segunda Turmas, diante da 
dificuldade gerada pela adoção da tese. Imponho ao MP a obrigação de antecipar 
honorários de perito, quando figure como autor na ação civil pública”, concluiu.

Melhor prevenir que remediar

A Primeira Turma, sob a relatoria do ministro Francisco Falcão, julgou o recurso da 
All-America Latina Logística do Brasil S/A contra decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul determinando a inversão do ônus da prova em uma 
ação  civil  pública  que  discutia  serem  as  queimadas  decorrentes  das  fagulhas 
geradas pelo deslocamento das composições ferroviárias da empresa responsável 
pelo transporte da produção agrícola daquele estado.

Em seu voto, o ministro transcreveu trechos da argumentação do representante do 
Ministério  Público  Federal  que  balizaram o julgamento  da  controvérsia:  “O meio 
ambiente  ecologicamente  equilibrado  é  direito  de  todos,  protegido  pela  própria 
Constituição,  que o considera ‘bem de uso comum do povo e essencial  à sadia 
qualidade de vida’. É o que os autores chamam de direito de terceira geração, que 
assiste,  de  modo  subjetivamente  indeterminado,  a  todo  o  gênero  humano.  A 
responsabilidade  para  os  causadores  de  dano  ambiental  é,  portanto,  objetiva, 
obrigando o poluidor,  independentemente da existência  de culpa,  a indenizar  ou 



reparar  os  danos  causados  ao  meio  ambiente  e  a  terceiros  afetados  por  sua 
atividade”.

Para Francisco Falcão, o princípio da precaução sugere que o ônus da prova seja 
sempre invertido de modo que o produtor, empreendimento ou responsável técnico 
tenha que demonstrar a ausência de perigo ou dano decorrente da atividade em que 
atuam. Afinal, “é melhor errar em favor da proteção ambiental, do que correr sérios 
riscos ambientais por falta de precaução dos agentes do Estado”.

Como se pode observar, a tendência do STJ é estabelecer a inversão do ônus da 
prova nas ações civis públicas propostas pelo MP para resguardar o meio ambiente 
das  constantes  agressões  por  parte  das  indústrias  poluidoras  e  também  dos 
municípios que não tratam dos seus aterros sanitários e dos dejetos de esgotos que 
poluem mananciais, lençóis freáticos e demais fontes de água potável e solo para o 
cultivo.  A  proposta  é  que  as  causas  envolvendo  direito  ambiental  recebam 
tratamento  realmente  diferenciado,  porque,  como  explica  o  ministro  Herman 
Benjamin, a proteção do meio ambiente “é informada por uma série de princípios 
que a diferenciam na vala comum dos conflitos humanos”.

De acordo com o ministro, o princípio da precaução inaugura uma nova fase para o 
próprio  Direito  Ambiental.  “Nela  já  não  cabe  aos  titulares  de  direitos  ambientais 
provar efeitos negativos (ofensividade) de empreendimentos levados à apreciação 
do Poder Público ou do Poder Judiciário, como é o caso dos instrumentos filiados ao 
regime de simples prevenção (exemplo: estudo de impacto ambiental).  Impõe-se, 
agora, aos degradadores potenciais, o ônus de corroborar a inofensividade de sua 
atividade proposta, principalmente naqueles casos nos quais eventual dano possa 
ser irreversível, de difícil reversibilidade ou de larga escala”.

Herman  Benjamin  acredita  que  o  emprego  da  precaução  está  mudando 
radicalmente o modo como as atividades potencialmente lesivas ao meio ambiente 
estão sendo tratadas nos últimos anos. “Firmando-se a tese – inclusive no plano 
constitucional  –  de  que  há  um  dever  genérico  e  abstrato  de  não  degradação 
ambiental, invertendo-se, nestas atividades, o regime da ilegalidade, uma vez que, 
nas  novas  bases  jurídicas,  esta  se  encontra  presumida  até  que  se  prove  o 
contrário”.

Processos:  REsp.  1049822;  REsp.  933079;  REsp.  972902 e  EREsp. 
946776
Leia mais...
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Jurisprudência

Julgados indicados

Acórdãos
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2009.001.39533 – por unanimidade, rel. Des. JESSE TORRES, 2ª Câmara Cível, 
j. 14.10.2009, publ. 19.10.2009.

Infração de trânsito. Configuração de estado de embriaguez. A perícia médico-legal, 
fundada em exame clínico conduzido por dois legistas, e realizada menos de três 
horas  depois  do  evento,  constitui  prova  bastante  em face  do  art.  277  do  CBT. 
Suspensão da carteira de habilitação e multa bem aplicadas. A conduta do próprio 
motorista deu causa ao acidente e aos danos dele decorrentes, rompendo o nexo de 
causalidade indispensável para induzir a responsabilidade objetiva da autarquia de 
trânsito. Recurso a que se nega provimento.

2008.001.57760 – por unanimidade, rel. Des.  MAURÍCIO CALDAS LOPES, 2ª 
Câmara Cível, j. 14.10.2009, publ. 19.10.2009.

Direito à saúde. Portador de priapismo. Prótese peniana. Sentença de procedência. 
Apelação.  Perícia  realizada  em  2º  grau  dando  contas  da  necessidade  do 
procedimento  cirúrgico.  “Deriva-se  dos  mandamentos  dos  artigos  6º  e  196  da 
Constituição Federal de 1988 e da Lei nº. 8080/90, a responsabilidade solidária da 
União,  Estados  e  Municípios,  garantindo  o  fundamental  direito  à  saúde  e 
consequente antecipação da respectiva tutela.” (Súmula 65, TJRJ) A solidariedade 
resultante  do  próprio  texto  constitucional  não  pode  se  ver  alterada  por  regra 
normativa de segunda classe. Reserva do possível,  simples medida de extensão, 
intensidade ou quantidade do provimento judicial, que se insinua mais virtual do que 
material, como o demonstra o fato de que em 2008 dos 3,9 bilhões reais destinados 
à saúde apenas 276 milhões foram efetivamente investidos (O Globo de 09.01.2009, 
O País, pág. 3). Os hospitais continuam sucateados, sem a mais mínima condição 
de atendimento digno, mas as Cidades da Música vão em frente, de vento em popa, 
como se diz, despendendo, a do Município do Rio de Janeiro já para além de R$ 
580.000.000,00 mais do que o dobro do que se gastou com saúde em todo o país, 
área que desfruta, no dizer do artigo 227 da Constituição da República, de absoluta 
prioridade  quanto  aos  investimentos  públicos.  Verba  honorária  que  se  exibe 
excessiva, ademais. Recurso a que se nega provimento, reformado, em parte, no 
duplo grau, o julgado remetido.

2009.002.31102 – por unanimidade, rel. Des. HELENO RIBEIRO P. NUNES, 2ª 
Câmara Cível, j. 14.10.2009, publ. 19.10.2009.

EXECUÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  ALIMENTÍCIA.  OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR 
DECORRENTE  DE  PODER  FAMILIAR.  PENHORA  ON  LINE  DE  CONTAS 
SALÁRIO E POUPANÇA COM DETERMINAÇÃO DE EXPEDIÇÃO DE MANDADO 
DE  PAGAMENTO  EM  BENEFÍCIO  DO  CREDOR,  ORA  AGRAVADO. 
INTERPRETAÇÃO  SISTEMÁTICA  DO  ART.  649  DO  CPC  COM  O 
RECONHECIMENTO DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SEU § 2º TAMBÉM 
AO  INCISO  X.  PONDERAÇÃO  DE  VALORES  COM  PREPONDERÂNCIA  DA 
DIGNIDADE  DO  MENOR  ALIMENTANDO.  RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA 
PROVIMENTO.

Segredo de Justiça 

2009.001.54339 –  por  unanimidade,  rel.  Des.  ALEXANDRE  CÂMARA,  2ª 
Câmara Cível, j. 14.10.2009, publ. 19.10.2009.

http://srv85.tj.rj.gov.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=000348FC14F8CC62E3E5307334EE0DBA3A3017D4C4022A09
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&N=200900231102&protproc=1
http://srv85.tj.rj.gov.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003098BDFDB4F0E7E7F610248120868AF38A5C4022A410B
http://srv85.tj.rj.gov.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=000355B0FCF15D523E26DBFC3C79F7B643404CC4022A0E15


Processual Civil. Apelação contra sentença de extinção, sem resolução do mérito, 
com base no art. 267, VI, do CPC, em demanda cautelar movida pelo apelante em 
face dos apelados. Interesse de agir que deve ser aferido também no momento da 
prolação da sentença, não subsistindo na hipótese concreta, diante da satisfação da 
pretensão  do autor,  ora  apelante,  na  demanda principal.  Inversão  dos  "ônus  da 
sucumbência", diante da aplicação do princípio da causalidade. Parcial provimento 
do  recurso,  para  reformar  a  decisão  recorrida,  invertendo-se  os  “ônus  da 
sucumbência” , condenando a parte ré ao pagamento das despesas processuais, 
com honorários advocatícios mantidos no patamar de R$ 600,00 (seiscentos reais).

Fonte: 2ª Câmara Cível
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